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MINERAQAO SERRA GRANDE S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
ANO-CALENDARIO:2007

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada de provas habeis e
idoneas; da composicdo e existéncia do crédito que alega possuir junto a
Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela
autoridade administrativa, na forma do que dispde o artigo 170 do CTN.
Desincumbindo-se a recorrente, por meio de documentos habeis e registros
contébeis, do 6nus de comprovar o direito creditério alegado, cabe o
provimento do recurso voluntario.

Direito creditdrio que se reconhece.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso voluntario ofertado pela recorrente para reconhecer os indébitos de R$ 242.130,41 e
R$ 89.500,50 a titulo de IRPJ e de CSLLI, respectivamente, e homologar as compensacdes
discutidas nestes autos, até o limite do direito creditério aqui reconhecido.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Murillo Lo
Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu, e Paulo Mateus Ciccone

(Presidente).
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 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada de provas hábeis e idôneas, da composição e existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa, na forma do que dispõe o artigo 170 do CTN.
 Desincumbindo-se a recorrente, por meio de documentos hábeis e registros contábeis, do ônus de comprovar o direito creditório alegado, cabe o provimento do recurso voluntário.
 Direito creditório que se reconhece.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário ofertado pela recorrente para reconhecer os indébitos de R$ 242.130,41 e R$ 89.500,50 a título de IRPJ e de CSLLl, respectivamente, e homologar as compensações discutidas nestes autos, até o limite do direito creditório aqui reconhecido.
 
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente e Relator 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Murillo Lo Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu, e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte acima em face de decisão exarada pela 2ª Turma da DRJ/BSB, sessão de 29 de março de 2010 (fls. 112/115 � numeração digital) que ratificou o entendimento da DRF/Anápolis/GO expresso no Despacho Decisório nº 121, de 27/06/2008 (fls. 30/31) e não homologou as compensações intentadas pela interessada, em decisão abaixo reproduzida:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2007
Ementa: Declaração de Compensação. DARFs 
totalmente utilizados, conforme DCTF. Crédito
inexistente.
Compensação não Homologada
As razões de decidir foram expressas no Termo de Informação Fiscal elaborado pela SARAC/DRF/Anápolis/GO, na forma da síntese traduzida a seguir (fls. 30/31):
�Relatório
Trata-se de caso em que o contribuinte nos enviou as DCOMPs de números 27741.97522.270807.1.3.04-0506 e 20823.31876.270807.1.3.04-5305, aproveitando dois supostos pagamentos a maior, relativos ao IRPJ e à CSLL de 12/2006, com créditos que totalizam R$ 331.630,91 (fls. 01-06 e 15-19), em valores originais.
Os débitos compensados são o IRPJ de 07/2007 (principal de R$ 258.522,64) e a CSLL de 07/2007 (principal de R$ 95.559,68).
Fundamentos
As pesquisas aos nossos sistemas de controle mostram que os DARFs apresentados para respaldar os créditos (pagamentos a maior) estão, na verdade, totalmente alocados aos respectivos débitos, conforme as DCTFs entregues pela Sena Grande S/A, tanto no caso do IRPJ (fls. 06-14), como no caso da CSLL (fls. 20-27). Sendo assim, não há crédito passível de restituição (conforme determina a Lei nº 9.430/1996), que possa ser utilizado para compensar débitos do contribuinte:
(...)
Conclusão
Desta forma, com base nas pesquisas aos nossos sistemas de controle, e na legislação citada, proponho NÃO HOMOLOGAR a compensação objeto do presente processo.
(...)
Decisão
No uso das atribuições previstas no artigo 238 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n.° 95, de 30 de abril de 2007, publicada na edição extra do Diário Oficial da União de 02 de Maio de 2007, em face das prerrogativas previstas nos artigos 145, III, e 149, VIII, da Lei n° 5.172, de 1966 (CTN), DECIDO:
NÃO HOMOLOGAR as compensações encaminhadas nas DCOMPs de números 27741.97522.270807.1.3.04-0506 e 20823.31876.270807.1.3.04-5305;
 COBRAR os débitos indevidamente compensados na forma da Lei n° 9.430/1996�.
Insatisfeita, a contribuinte acostou manifestação de inconformidade (fls. 34/37) alegando:
 que em janeiro de 2007 teria levantado balanço de suspensão referente ao ano-calendário de 2006, calculando como: IRPJ � R$ 28.308.405,54 e como CSLL � R$ 9.551.309,99;
tais valores foram pagos pelos DARF de (fls. 61 a 71) e pelas Dcomp n°: 0 30140.63781.070207.1.7.08-9529 (fls. 72 a 76) 0 08757.01835.070207.1.7.09-6100 (fls. 77 a 81) 0 13609.58522.070207.1.7.09-4973 (fls. 82 a 86);
por ocasião da elaboração da DIPJ, foi constatado que, inadvertidamente, teria incluído o valor de R$ 994.450,00 de provisão não dedutível da base de cálculo tanto do IRPJ quanto da CSLL;
por isso, foram registrados na DIPJ 2007 (fls. 87 a 91) os seguintes valores devidos: como IRPJ � R$ 28.066.275,13 e como CSLL � R$ 9.461.809,49;
em razão de descompasso dos procedimentos internos, a retificação da DCTF só foi efetuada em 10/09/2008;
conclui requerendo o acolhimento das informações constantes da retificação da DCTF e que sejam homologadas as compensações objeto dos autos.
Subindo os autos à apreciação da DRJ/BSB, assim entendeu o voto condutor do Acórdão (fls. 114/115):
�...em relação às alegações feitas pela contribuinte, há que se considerar que no processo administrativo tributário é necessária a apresentação pelo sujeito passivo dos motivos de fato e de direito em que se fundamenta a impugnação, dos pontos de discordância e das razões e provas que possuir, sob pena de preclusão, de acordo com o art. 16, III do já citado Decreto n ° 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei n °. 8.748, de 1993, c/c o § 4° .do mesmo artigo, acrescentado pela Lei n °. 9.532, de 1997, salvo os casos excepcionados no mencionado parágrafo, verbis:
(...)
Logo, a apreciação da matéria objeto de discordância expressa pela contribuinte deve levar em consideração os motivos de fato e de direito em que esta se alicerça, bem como as provas apresentadas.
Em espécie, a contribuinte não trouxe aos Autos cópia de sua escrituração contábil ou outro material probatório que comprovasse o preenchimento correto da DIPJ e o equívoco que ocasionaram o pagamento indevido e respectiva retificação da DCTF, o que demonstraria a existência do crédito alegado, bem como a possibilidade de utilizá-lo para quitar os débitos informados no PER/DCOMP objeto da lide.
(...)
Assim, apenas protestar pela legitimidade do crédito informado no PER/DCOMP não é suficiente para "desconstituir o que foi constituído" pelo Despacho Decisório, de modo que se faz necessário juntar aos autos as provas em que a contribuinte se baseou para chegar a tal conclusão. Não se admitem no processo administrativo fiscal, para efeitos de impugnação, meras alegações desprovidas de fundamentos�.
Decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/01/2007
ERRO FISCAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
Não se admitem no processo administrativo fiscal, para efeitos de impugnação, meras alegações desprovidas de fundamentos.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntário (fls. 119/127) no qual rebateu a decisão da DRF e da DRJ, ratificou ter cometido um equívoco em janeiro/2007 quando teria incluído na base de cálculo do IRPJ e da CSLL o valor de R$ 994.450,00, gerando recolhimentos a maior das duas exações de R$ 242.130,41 e R$ 89.500,50, respectivamente (R$ 28.308.405,54 � R$ 28.066.275,13) e (R$ 9.551.309,99 � R$ 9.461.809,49). Referidos valores constam dos PER/DCOMP nºs 27741.97522.270807.1.3.04-0506 (fls. 3) e 20823.31876.270807.1.3.04-5305 (fls. 17).
No mais, reafirmou que �para suportar os PERDCOMP acima mencionados, a requerente deveria também proceder a retificação da DCTF � Declaração de Contribuições e Tributos Federais relativa ao mês de Janeiro/2007, de forma a refletir a correção dos valores devidos à titulo de IRPJ e de CSLL, mas que por um descompasso de procedimentos internos, esta providência foi adotada à época da apresentação da Manifestação de Inconformidade, consoante retificação de DCTF transmitida em 10/09/2008, sob o n° 0765589954�.
Clama pela observância do princípio da verdade material, sustenta ter trazido aos autos, além dos documentos que neles já estavam acostados, �cópias dos Livros Contábeis Razão, Diário Geral e Lalur, como forma de suprir supostas faltas narradas no acórdão ora combatido, o que a Requerente deixa claro não concordar�, requerendo a análise da documentação anexa e o provimento do recurso voluntário.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.
























 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 13/05/2010 � fls. 118 � protocolização do RV em 02/06/2010 � fls. 119), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 129/132) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
O que se aprecia nestes autos é a requisição da recorrente de que os PER/DCOMP nºs 27741.97522.270807.1.3.04-0506 e 20823.31876.270807.1.3.04-5305 sejam homologados considerando que entende ter efetuado recolhimentos a maior de IRPJ e de CSLL nos valores de R$ 242.130,41 e R$ 89.500,50, respectivamente, frutos da indevida inclusão na base de cálculo das duas exações do montante de R$ 994.450,00, oriundo de �Provisão Indedutível�, gerando, com isso, as seguintes dissintonias:
Tributo
Vlr. apurado com a inclusão da Provisão Indedutível no valor de R$ 994.450,00
Vlr. apurado sem a inclusão da Provisão Indedutível no valor de R$ 994.450,00
Diferença (2-3)

IRPJ
28.308.405,54
28.066.275,13
242.130,41

CSLL
9.551.309,99
9.461.809,49
89.500,50

Instada a se manifestar em razão da transmissão de PER/DCOMP vinculando débitos da recorrente com os dois créditos acima apontados, a DRF/Anápolis/GO indeferiu o pleito, assentando no DD (fls. 30): �as pesquisas aos nossos sistemas de controle mostram que os DARFs apresentados para respaldar os créditos (pagamentos a maior) estão, na verdade, totalmente alocados aos respectivos débitos, conforme as DCTFs entregues pela Serra Grande S/A, tanto no caso do IRPJ (fls. 06-14), como no caso da CSLL (fls. 20-27). Sendo assim, não há crédito passível de restituição (conforme determina a Lei n' 9.430/1996), que possa ser utilizado para compensar débitos do contribuinte�.
De seu lado, a decisão a quo (fls. 115), perfilou que �a contribuinte não trouxe aos Autos cópia de sua escrituração contábil ou outro material probatório que comprovasse o preenchimento correto da DIPJ e o equívoco que ocasionaram o pagamento indevido e respectiva retificação da DCTF, o que demonstraria a existência do crédito alegado, bem como a possibilidade de utilizá-lo para quitar os débitos informados no PER/DCOMP objeto da lide�.
Rebatendo tais assertivas, a contribuinte reconheceu em seu RV (fls. 122) que deveria ter retificado a DCTF antecipadamente à transmissão dos PER/DCOMP (agosto/2007), a fim de �refletir a correção dos valores devidos à titulo de IRPJ e de CSLL�, porém, �por um descompasso de procedimentos internos, esta providência foi adotada à época da apresentação da Manifestação de Inconformidade, consoante retificação de DCTF transmitida em 10/09/2008, sob o n° 0765589954�.
Acresce clamando pela observância do princípio da verdade material e aponta ter trazido aos autos, além dos documentos que neles já estavam acostados, �cópias dos Livros Contábeis Razão, Diário Geral e Lalur, como forma de suprir supostas faltas narradas no acórdão ora combatido� (RV - ibidem).
Como visto, a matéria comporta dois parâmetros independentes e ao mesmo tempo vinculados entre si: 1. a não existência de créditos disponíveis quando da prolatação do DD, tendo em conta a alocação de todos os valores às DCTF existentes nos sistemas da RFB; 2. não juntada de escrituração e documentos que pudessem sustentar o pedido.
Pois bem, quanto ao primeiro tomo, a contribuinte reconheceu não ter efetuado a retificação da DCTF correspondente em tempo hábil, o que levou à não existência de valores disponíveis nos sistemas da Receita Federal, já que todos os pagamentos estavam alocados. Mas, ainda no dizer da recorrente, tal equívoco foi gerado �por um descompasso de procedimentos internos, esta providência foi adotada à época da apresentação da Manifestação de Inconformidade, consoante retificação de DCTF transmitida em 10/09/2008, sob o n° 0765589954�, ou seja, ainda que �pós� edição do DD, a DCTF foi retificada (fls. 105/109) para inclusão dos valores que a contribuinte entendeu corretos.
Com isso, o valor anteriormente declarado de R$ 28.308.405,54 como devido a título de IRPJ passou a ser R$ 28.066.275,13 e o de CSLL de R$ 9.551.309,99 reduziu-se para R$ 9.461.809,49, levando ao nascimento de créditos de R$ 242.130,41 e R$ 89.500,50, respectivamente, tudo isso fruto da retirada da base de cálculo das duas exações do montante de R$ 994.450,00 (�Provisão Indedutível�).
Nesse ponto, antes de se passar à análise da correção do procedimento da recorrente de excluir referido valor de �Provisão Não Dedutível� da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, cabe verificar acerca da possibilidade da retificação da DCTF após o DD ser prolatado.
Como já tive oportunidade de me manifestar em outros julgamentos envolvendo a mesma matéria fática, parece-me absolutamente induvidoso que, à luz dos princípios da legalidade e da verdade material, seja possível a retificação de declaração, diga-se, os contribuinte devem informar a sua real situação em relação aos tributos devidos e, nos casos em que tais montantes sejam modificados, deve haver razão para isso e � principalmente � justificativa e comprovação dos erros em que fundamentada a retificação pretendida, o que pressupõe, no mínimo, a oferta de documentos e sua escrituração à Autoridade Tributária para análise.
Em outro dizer, seria despropositado impedir esse procedimento de retificação de DCTF não só pela lógica jurídica do Direito Administrativo-Tributário que prioriza a chamada �busca da verdade material como pela própria falibilidade humana diante da qual erros ocorrem e podem/devem ser retificados.
Concretamente, se uma DCTF foi apresentada com valores indevidos e levou a que um possível direito creditório não fosse reconhecido (pelo equívoco cometido), nada mais natural que se faça a correção e atenda-se à verdade material dos fatos.
Em suma, pacífico que deve haver a comprovação dos erros em que se fundamente a retificação pretendida.
Reconhecida a possibilidade de a retificadora ser analisada, resta ver se a correção do erro cometido tem suporte documental que lhe dê robustez.
Concretamente, o que alega a recorrente é ter inserido na base de cálculo que apurou o IRPJ e a CSLL de dezembro/2006, projeção para janeiro/2007, o valor de R$ 994.450,00 pertinente a �Provisão Indedutível�, levando aos recolhimentos a maior agora buscados em sede de repetição de indébito e compensação. Para justificar tal aspiração, juntou cópias do LALUR, do Diário, do Razão, da DIPJ, além de outros documentos de natureza interna da empresa (fls. 187/200 � 204/257 � 303/306 � 345/351). Além dessas peças, a recorrente acostou DARF com os recolhimentos no período (fls. 166/168 � 185 � 258/271 � 307/318).
De plano, não posso deixar de registrar, causa estranheza a pretendida intenção de excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL um valor (R$ 994.450,00) cuja conta contábil é nominada pela própria interessada como �Provisão Não Dedutível�, nomenclatura que, ao primeiro olhar, direciona o entendimento justamente para a linha oposta, ou seja, tratando-se de valores �indedutíveis�, o normal seria a sua inclusão nas bases de cálculo dos dois tributos e não a sua exclusão!
Todavia, evidente que só o nome da conta não determina sua real natureza, cabendo ver como é feita sua inserção no mundo contábil da empresa e � principalmente � o reflexo que irradia na seara tributária.
Pois bem, analisando os documentos e fragmentos da escrituração juntados no recurso voluntário é possível constatar a inclusão da referida rubrica contábil na apuração dos dois tributos a partir dos relatórios gerenciais da empresa e utilizados para apurar provisória e definitivamente os valores devidos a título de IRPJ e de CSLL.
Veja-se (fls. 187):

Igualmente na planilha de acompanhamento (fls. 188/189):


Na mesma linha, a planilha de lançamentos que alimenta os registros contábeis no Diário (fls. 345) e o Livro Razão, conta do Passivo (Provisões � fls. 346):


Mais, Livro Razão com lançamento da contrapartida na conta 13.201.996 � Conta de Ativo (fls. 347):

E, para finalizar, lançamentos em partida dobrada no Livro Diário (fls. 348/349):

No detalhe:


No detalhe:

Resumindo:
O valor de R$ 994.450,00 encontra-se devidamente registrado na escrituração da recorrente, conforme atestam o Livro Diário, o Livro Razão e as fichas de lançamentos que alimentam a contabilidade;
Também compôs a apuração inicial da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme controles internos da empresa juntados aos autos e confrontados com a escrituração e a DIPJ;
Os apontamentos mostram que o lançamento contábil realizado em 01/11/2006 teve como conta credora a conta 22.401.004 � Reabilitação Ambiental, cujo grupo sintético é classificado como �Outras Obrigações�, de natureza passiva;
De outro lado, a contrapartida mostra lançamento efetuado na conta 13.201.996 � Gastos com Desmobilização, cujo grupo sintético é classificado como �Custo�, conta de ativo;
Destaque-se que, embora esta última rubrica seja nominada de �Gastos com Desmobilização� e seu grupo sintético seja definido como �Custo�, tal conta pertence ao �Ativo Imobilizado� da recorrente, ou seja, não se está diante de conta de resultado e, por conseguinte, seus valores não transitaram pela apuração do lucro e, via de consequência, não compuseram as bases de cálculo de IRPJ e de CSLL.
Nesse instante, é lícito presumir que, pela urgência com que deveriam ser apurados os valores remanescentes do ano de 2006 (recolhimento em janeiro 2017), que a apuração preliminar realizada (conforme visto na planilha juntada pela recorrente e já reproduzida neste voto - fls. 187) a contribuinte, inadvertidamente, tenha tomado o valor de R$ 994.450,00 e o incluído na base de cálculo do IRPJ e da CSLL e só depois, em junho de 2007, quando da elaboração da DIPJ, é que tal equívoco veio à tona. A esse respeito, a recorrente alertava em seu RV (fls. 121).
Além disso, muito provavelmente até o nome da conta utilizada pela recorrente (�Provisões Não Dedutíveis�) pode ter induzido a erro o setor que elaborou a planilha com os cálculos dos tributos devidos.
De qualquer modo, como não faz sentido que o contribuinte recolha o que não deve e não é lícito ao Estado locupletar-se do que não lhe pertence, a verdade material se sobrepõe a eventual nomenclatura menos feliz adotada pela recorrente, cabendo verificar se seus argumentos, embasados por provas robustas, se sustentam.
Nessa linha, penso que, de tal exigência, a recorrente se safou.
Acresça-se, adicionalmente, a juntada pela recorrente de todos os DARF de recolhimento de IRPJ e de CSLL ao longo do período de 2006, comprovando ter efetuado os pagamentos dos tributos apurados e demonstrando, mediante planilhas (fls. 254/255 � IRPJ e 303/304 � CSLL) o saldo residual remanescente a seu favor e aqui discutido como direito creditório da ordem de R$ 242.130,41 a título de IRPJ e R$ 89.500,50 referente à CSLL.
Veja-se; IRPJ, planilhas gerencial e de estimativas recolhidas (fls. 255/255):




No detalhe:


Sequenciamente, veja-se; CSLL, planilhas gerencial e de estimativas recolhidas (fls. 303/304):





No detalhe:



Pelo exposto, VOTO no sentido de DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário ofertado pela recorrente para RECONHECER os indébitos de R$ 242.130,41 e R$ 89.500,50 a título de IRPJ e de CSLL, respectivamente, e HOMOLOGAR as compensações discutidas nestes autos, até o limite do direito creditório aqui reconhecido.

É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone


 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1402-004.122 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13116.001377/2008-96

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pela contribuinte acima em face de
decisdo exarada pela 22 Turma da DRJ/BSB, sessdo de 29 de marco de 2010 (fls. 112/115 —
numeracdo digital) que ratificou o entendimento da DRF/Anéapolis/GO expresso no Despacho
Decisorio n° 121, de 27/06/2008 (fls. 30/31) e ndo homologou as compensacdes intentadas pela
interessada, em decisdo abaixo reproduzida:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2007

Ementa: Declaracio de Compensac¢ao. DARFs
totalmente utilizados, conforme DCTF. Crédito
inexistente.

Compensacdo nao Homologada

As razdes de decidir foram expressas no Termo de Informacdo Fiscal
elaborado pela SARAC/DRF/Anapolis/GO, na forma da sintese traduzida a seguir (fls. 30/31):

“Relatério

Trata-se de caso em que o contribuinte nos enviou as DCOMPSs de
ndmeros 27741.97522.270807.1.3.04-0506 e
20823.31876.270807.1.3.04-5305, aproveitando dois supostos
pagamentos a maior, relativos ao IRPJ e a CSLL de 12/2006, com
créditos que totalizam R$ 331.630,91 (fls. 01-06 e 15-19), em
valores originais.

Os débitos compensados sdo o IRPJ de 07/2007 (principal de R$
258.522,64) e a CSLL de 07/2007 (principal de R$ 95.559,68).

Fundamentos

As pesquisas aos nossos sistemas de controle mostram que 0s
DARFs apresentados para respaldar os créditos (pagamentos a
maior) estdo, na verdade, totalmente alocados aos respectivos
débitos, conforme as DCTFs entregues pela Sena Grande S/A, tanto
no caso do IRPJ (fls. 06-14), como no caso da CSLL (fls. 20-27).
Sendo assim, ndo h& crédito passivel de restituicdo (conforme
determina a Lei n° 9.430/1996), que possa ser utilizado para
compensar débitos do contribuinte:

(..)
Conclusao

Desta forma, com base nas pesquisas aos nossos sistemas de
controle, e na legislacdo citada, proponho NAO HOMOLOGAR a
compensacéo objeto do presente processo.
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(..
Decisao

No uso das atribuigcbes previstas no artigo 238 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF n.° 95, de 30 de abril de 2007, publicada na edicéo
extra do Diario Oficial da Unido de 02 de Maio de 2007, em face
das prerrogativas previstas nos artigos 145, I, e 149, VIII, da Lei
n° 5.172, de 1966 (CTN), DECIDO:

) NAO HOMOLOGAR as compensacdes encaminhadas nas
DCOMPs de nameros 27741.97522.270807.1.3.04-0506 e
20823.31876.270807.1.3.04-5305;

[1) COBRAR os débitos indevidamente compensados na forma da
Lei n® 9.430/1996”.

Insatisfeita, a contribuinte acostou manifestacdo de inconformidade (fls.
34/37) alegando:

» que em janeiro de 2007 teria levantado balanco de suspensdo referente ao ano-
calendario de 2006, calculando como: IRPJ — R$ 28.308.405,54 e como CSLL — R$
9.551.309,99;

» tais valores foram pagos pelos DARF de (fls. 61 a 71) e pelas Dcomp n°: 0
30140.63781.070207.1.7.08-9529 (fls. 72 a 76) 0 08757.01835.070207.1.7.09-6100 (fls.
77 a 81) 0 13609.58522.070207.1.7.09-4973 (fls. 82 a 86);

» por ocasido da elaboracdo da DIPJ, foi constatado que, inadvertidamente, teria incluido
o valor de R$ 994.450,00 de provisdo ndo dedutivel da base de calculo tanto do IRPJ
quanto da CSLL,;

» por isso, foram registrados na DIPJ 2007 (fls. 87 a 91) os seguintes valores devidos:
como IRPJ — R$ 28.066.275,13 e como CSLL — R$ 9.461.809,49;

> em razdo de descompasso dos procedimentos internos, a retificacdo da DCTF s6 foi
efetuada em 10/09/2008;

» conclui requerendo o acolhimento das informacgdes constantes da retificagdo da DCTF e
que sejam homologadas as compensacdes objeto dos autos.

Subindo os autos a apreciacdo da DRJ/BSB, assim entendeu o voto condutor
do Acordao (fls. 114/115):

“...em relacdo as alegac0es feitas pela contribuinte, ha que se considerar que
no processo administrativo tributario é necessaria a apresentacéo pelo sujeito
passivo dos motivos de fato e de direito em que se fundamenta a impugnacéo,
dos pontos de discordancia e das razes e provas que possuir, sob pena de
preclusdo, de acordo com o art. 16, Il do ja citado Decreto n ° 70.235, de
1972, com a redacéo dada pela Lei n °. 8.748, de 1993, c/c 0 § 4° .do mesmo
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artigo, acrescentado pela Lei n °. 9.532, de 1997, salvo os casos excepcionados
no mencionado paragrafo, verbis:

(.)

Logo, a apreciacdo da matéria objeto de discordancia expressa pela
contribuinte deve levar em consideracdo os motivos de fato e de direito em que
esta se alicerca, bem como as provas apresentadas.

Em espécie, a contribuinte ndo trouxe aos Autos copia de sua escrituragédo
contdbil ou outro material probatério que comprovasse o preenchimento
correto da DIPJ e o equivoco que ocasionaram o pagamento indevido e
respectiva retificagdo da DCTF, o que demonstraria a existéncia do crédito
alegado, bem como a possibilidade de utilizd-lo para quitar os débitos
informados no PER/DCOMP objeto da lide.

(.)

Assim, apenas protestar pela legitimidade do crédito informado no
PER/DCOMP néo é suficiente para "desconstituir o que foi constituido” pelo
Despacho Decisério, de modo que se faz necessario juntar aos autos as provas
em que a contribuinte se baseou para chegar a tal conclusdo. N&o se admitem
no processo administrativo fiscal, para efeitos de impugnacéo, meras alegacgoes
desprovidas de fundamentos™.

Decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
- IRPJ

Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/01/2007

ERRO FISCAL. NAO COMPROVACAO.

N&do se admitem no processo administrativo fiscal, para efeitos de
impugnacao, meras alegacdes desprovidas de fundamentos.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntério (fls.
119/127) no qual rebateu a decisdo da DRF e da DRJ, ratificou ter cometido um equivoco em
janeiro/2007 quando teria incluido na base de calculo do IRPJ e da CSLL o valor de R$
994.450,00, gerando recolhimentos a maior das duas exacGes de R$ 242.130,41 e R$
89.500,50, respectivamente (R$ 28.308.405,54 — R$ 28.066.275,13) e (R$ 9.551.309,99 — R$
9.461.809,49). Referidos valores constam dos PER/DCOMP n% 27741.97522.270807.1.3.04-
0506 (fls. 3) e 20823.31876.270807.1.3.04-5305 (fls. 17).

No mais, reafirmou que “para suportar os PERDCOMP acima mencionados, a
requerente deveria também proceder a retificagdo da DCTF — Declaracéo de Contribuicdes e Tributos
Federais relativa ao més de Janeiro/2007, de forma a refletir a correcéo dos valores devidos a titulo de
IRPJ e de CSLL, mas que por um descompasso de procedimentos internos, esta providéncia foi adotada
a época da apresentacdo da Manifestagdo de Inconformidade, consoante retificacdo de DCTF
transmitida em 10/09/2008, sob 0 n°® 0765589954,
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Clama pela observancia do principio da verdade material, sustenta ter trazido
aos autos, além dos documentos que neles ja estavam acostados, “copias dos Livros Contabeis
Razdo, Diario Geral e Lalur, como forma de suprir supostas faltas narradas no ac6rddo ora
combatido, o que a Requerente deixa claro ndo concordar”, requerendo a analise da documentagdo
anexa e 0 provimento do recurso voluntario.

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acérddo recorrido em
13/05/2010 — fls. 118 — protocolizagdo do RV em 02/06/2010 — fls. 119), a representacédo da
recorrente esta corretamente formalizada (fls. 129/132) e os demais pressupostos para sua
admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

O que se aprecia nestes autos € a requisicdo da recorrente de que 0s
PER/DCOMP n°s 27741.97522.270807.1.3.04-0506 e 20823.31876.270807.1.3.04-5305 sejam
homologados considerando que entende ter efetuado recolhimentos a maior de IRPJ e de CSLL
nos valores de R$ 242.130,41 e R$ 89.500,50, respectivamente, frutos da indevida inclusdo na
base de célculo das duas exagbes do montante de R$ 994.450,00, oriundo de “Provisdo
Indedutivel”, gerando, com isso, as seguintes dissintonias:

1. Tributo 2. VIr. apurado com a inclusdo [3. VIr. apurado sem a inclusédo | 4. Diferenga (2-3)
da Provisdo Indedutivel no da Provisdo Indedutivel no
valor de R$ 994.450,00 valor de R$ 994.450,00
IRPJ 28.308.405,54 28.066.275,13 242.130,41
CSLL 9.551.309,99 9.461.809,49 89.500,50

Instada a se manifestar em razdo da transmissdo de PER/DCOMP vinculando
débitos da recorrente com os dois créditos acima apontados, a DRF/Anapolis/GO indeferiu o
pleito, assentando no DD (fls. 30): “as pesquisas aos nossos sistemas de controle mostram que 0s
DARFs apresentados para respaldar os créditos (pagamentos a maior) estdo, na verdade, totalmente
alocados aos respectivos débitos, conforme as DCTFs entregues pela Serra Grande S/A, tanto no caso
do IRPJ (fls. 06-14), como no caso da CSLL (fls. 20-27). Sendo assim, ndo ha crédito passivel de
restituico (conforme determina a Lei n' 9.430/1996), que possa ser utilizado para compensar débitos do
contribuinte™.

De seu lado, a decisdo a quo (fls. 115), perfilou que “a contribuinte ndo trouxe
aos Autos cOpia de sua escrituracdo contdbil ou outro material probatério que comprovasse o
preenchimento correto da DIPJ e o equivoco que ocasionaram o pagamento indevido e respectiva
retificacdo da DCTF, o que demonstraria a existéncia do crédito alegado, bem como a possibilidade de
utiliza-lo para quitar os débitos informados no PER/DCOMP objeto da lide™.

Rebatendo tais assertivas, a contribuinte reconheceu em seu RV (fls. 122) que
deveria ter retificado a DCTF antecipadamente a transmissdo dos PER/DCOMP (agosto/2007), a
fim de “refletir a correcdo dos valores devidos a titulo de IRPJ e de CSLL”, porém, “por um
descompasso de procedimentos internos, esta providéncia foi adotada a época da apresentacdo da
Manifestagé@o de Inconformidade, consoante retificagdo de DCTF transmitida em 10/09/2008, sob o n°
0765589954”.
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Acresce clamando pela observancia do principio da verdade material e aponta
ter trazido aos autos, além dos documentos que neles ja estavam acostados, “copias dos Livros
Contabeis Razdo, Diério Geral e Lalur, como forma de suprir supostas faltas narradas no acérdéo ora
combatido” (RV - ibidem).

Como visto, a matéria comporta dois pardmetros independentes e a0 mesmo
tempo vinculados entre si: 1. a ndo existéncia de créditos disponiveis quando da prolatacdo do
DD, tendo em conta a alocacdo de todos os valores as DCTF existentes nos sistemas da RFB; 2.
néo juntada de escrituracdo e documentos que pudessem sustentar o pedido.

Pois bem, quanto ao primeiro tomo, a contribuinte reconheceu nao ter efetuado
a retificagdo da DCTF correspondente em tempo habil, o que levou a ndo existéncia de valores
disponiveis nos sistemas da Receita Federal, ja que todos os pagamentos estavam alocados. Mas,
ainda no dizer da recorrente, tal equivoco foi gerado “por um descompasso de procedimentos
internos, esta providéncia foi adotada a época da apresentacdo da Manifestacdo de Inconformidade,
consoante retificacdo de DCTF transmitida em 10/09/2008, sob o0 n° 0765589954, ou seja, ainda que
“p6s” edicdo do DD, a DCTF foi retificada (fls. 105/109) para inclusdo dos valores que a
contribuinte entendeu corretos.

Com isso, o valor anteriormente declarado de R$ 28.308.405,54 como devido a
titulo de IRPJ passou a ser R$ 28.066.275,13 e o de CSLL de R$ 9.551.309,99 reduziu-se para
R$ 9.461.809,49, levando ao nascimento de créditos de R$ 242.130,41 e R$ 89.500,50,
respectivamente, tudo isso fruto da retirada da base de célculo das duas exa¢bes do montante de
R$ 994.450,00 (“Provisao Indedutivel”).

Nesse ponto, antes de se passar a analise da correcdo do procedimento da
recorrente de excluir referido valor de “Provisdo Nao Dedutivel” da base de calculo do IRPJ e da
CSLL, cabe verificar acerca da possibilidade da retificacdo da DCTF ap6s o DD ser prolatado.

Como ja tive oportunidade de me manifestar em outros julgamentos
envolvendo a mesma matéria fatica, parece-me absolutamente induvidoso que, a luz dos
principios da legalidade e da verdade material, seja possivel a retificacdo de declaracdo, diga-se,
os contribuinte devem informar a sua real situacdo em relacdo aos tributos devidos e, nos casos
em que tais montantes sejam modificados, deve haver razdo para isso e — principalmente —
justificativa e comprovacdo dos erros em que fundamentada a retificacdo pretendida, o que
pressupde, no minimo, a oferta de documentos e sua escrituracdo a Autoridade Tributéria para
analise.

Em outro dizer, seria despropositado impedir esse procedimento de retificacao
de DCTF ndo sO pela logica juridica do Direito Administrativo-Tributario que prioriza a
chamada “busca da verdade material* como pela prépria falibilidade humana diante da qual erros
ocorrem e podem/devem ser retificados.

! Sobre o tema, Demetrius Nichele Macei, em sua obra “A Verdade Material no Direito Tributario” —
Malheiros Editores — 2013 — pg. 53 — afirma: “a matéria tributaria em si, independentemente do ambito
em que a lide entre contribuinte e Fisco seja travada, (...) ja é suficiente para que o principio adotado
seja 0 da busca pela verdade material em todos os casos”.

Igualmente Celso Antonio Bandeira de Mello, recorrendo as ligdes de Hector Jorge Escola: “no
procedimento administrativo, independentemente do que haja sido aportado aos autos pela parte ou
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Concretamente, se uma DCTF foi apresentada com valores indevidos e levou a
que um possivel direito creditério ndo fosse reconhecido (pelo equivoco cometido), nada mais
natural que se faca a correcéo e atenda-se a verdade material dos fatos.

Em suma, pacifico que deve haver a comprovacdo dos erros em que se
fundamente a retificacao pretendida.

Reconhecida a possibilidade de a retificadora ser analisada, resta ver se a
correcdo do erro cometido tem suporte documental que Ihe dé robustez.

Concretamente, 0 que alega a recorrente € ter inserido na base de calculo que
apurou o IRPJ e a CSLL de dezembro/2006, projecdo para janeiro/2007, o valor de R$
994.450,00 pertinente a “Provisdo Indedutivel”, levando aos recolhimentos a maior agora
buscados em sede de repeticdo de indébito e compensacdo. Para justificar tal aspiracdo, juntou
copias do LALUR, do Diario, do Razdo, da DIPJ, além de outros documentos de natureza
interna da empresa (fls. 187/200 — 204/257 — 303/306 — 345/351). Além dessas pecas, a
recorrente acostou DARF com os recolhimentos no periodo (fls. 166/168 — 185 — 258/271 —
307/318).

De plano, ndo posso deixar de registrar, causa estranheza a pretendida intencao
de excluir da base de calculo do IRPJ e da CSLL um valor (R$ 994.450,00) cuja conta contabil é
nominada pela propria interessada como “Provisdo N&o Dedutivel”, nomenclatura que, ao
primeiro olhar, direciona o entendimento justamente para a linha oposta, ou seja, tratando-se de
valores “indedutiveis”, o normal seria a sua inclusao nas bases de calculo dos dois tributos e
ndo a sua exclusao!

Todavia, evidente que sé o nome da conta ndo determina sua real natureza,
cabendo ver como € feita sua insercdo no mundo contabil da empresa e — principalmente — o
reflexo que irradia na seara tributéria.

Pois bem, analisando os documentos e fragmentos da escrituracdo juntados no
recurso voluntario € possivel constatar a inclusdo da referida rubrica contabil na apuracdo dos
dois tributos a partir dos relatorios gerenciais da empresa e utilizados para apurar proviséria e
definitivamente os valores devidos a titulo de IRPJ e de CSLL.

Veja-se (fls. 187):

pelas partes, a Administracdo deve sempre buscar a verdade substancial” (in Curso de Direito
Administrativo — 292 Ed. SP — Malheiros — 2012 — pg. 512).

Linha em consonancia com a jurisprudéncia da Corte Administrativa Tributaria federal: “A n&o apreciacéo
de provas trazidas aos autos depois da impugnacdo e ja na fase recursal, antes da decisdo final
administrativa, fere o principio da instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da verdade
material, que norteia o contencioso administrativo tributario. No processo administrativo predomina o
principio da verdade material no sentido de que ai se busca descobrir se realmente ocorreu ou ndo o fato
gerador, pois 0 que estd em jogo é a legalidade da tributacao” (Ac. 103-18789 — 32 Camara do 1°
Conselho de Contribuintes).
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Mineragio Serra Grande 5. A. - Crinds/G0
Calevios da LRP.J 0 Outres - Revinads na Elboragla da DIPY COHEORME CONFORME BIFORME DIFERENGA
Acumiiacis DEZENMBRO 2006 APURACAD il i [
PROVISED MEG
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llgBeg
. Frowlsdes hido Dedullvels « Cuslos 1.083.500,46 Linha 02 Ficha DA -
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Soma des Adigtes 2494793500 93.12. 875,18 334.450,00
4
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Igualmente na planilha de acompanhamento (fls. 188/189):

o .i..l:li;bEs NENKE Conta Contra Pirtida

dhislas 22.401.002 71.030.004 54,185,100

7 Riecd. Trab. 22,401 1004 71.020.006 SBT3

' 1 Cred, ICMS - 11,507.687 71.020.002 _ 373_3’.:.‘1353_

CAO SERRA GRANDE S. A, dal/Rect Trab. | 22.401.004 'llzlli,!ﬂs-’i'éj"._:ﬂﬁf:
ES.- CALCULO RECOLHIMENTO IRICS - ==l

1O 2006 - RS

Vslor adicienads indevidsmente. Valor nfolangade na conra de Resultade, portanio ndo efeta o Lucro, Contra Panida: 13,201,956 - Gaslos Cf Desmobilzaghd - Afvo. -
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EVOLUGAO DAS PROVISOES ANO: 2006
ADICOES BANGA _ | ADIcoES
BALDO [ CPARTIDA o nspeires| REVERSAC | C/PARTIDA | ‘SALDO ATUAL
ANTERIOR RESULT. i - ATIVO IMOS, |

JAM 11.431.849.52 | ar.z82.89 0.00- 0.00 0.00 | 11.469.132.41
FEV 791,702,798 | .. 0.00° 0,00 0.00 | 12.260.834.60
MAR 249,832.89 0.00 ‘0.00 000 | 12.510667.49
ABR _283.696.20 000 | . ,0,00 000 | 12.754.365 89
MAI -343.305,89 (14:855.03) 0,00 000 | 1312281655
JUN 35235108 (22.766.15)] .. .00 | 0G0 | 1345241148
JUL 431.454.59 [6.551.80) 4.350.00) 0.00 | 1387297437
AGO 543.613.10 (58.650,00) ) 10,00 000 | 14331383747
SET 17.784.754.65 (99,478.50) {993.150.00) 0,00 | 31.027.033 66

ouT £34.165,48 @sTaen| 0,00 0,00 | 31477.406.21
NOV 433,325.15 (5.624.08) {B86.060.00) 994.450,00 | 31.983.301,50
DEZ {1.127.938.27) (37.616.14) 30.816.645 89 |
5 30,018 645.99 |

S0MA 11.431.849,52 | 20.634.480.56 | . (320.818.45)) [1.921.246,14) 9445000 | 20.918.54559

Na mesma linha, a planilha de lancamentos que alimenta os registros contabeis
no Diério (fls. 345) e o Livro Razdo, conta do Passivo (Provis@es — fls. 346):

R
9 iy
- b yiy 4
PLANILHA DE LANGAMENTO LOUG FO L
o
CONTABIL Ae g i 106
M 5 G
oDic CONTA _ HISTORICO | VALOR i
“ 4 i : g /i‘ 2
_/] e K} MF_ '336 rf,;».fr' LU vty Jf/_ﬂCJn‘g‘ {‘]1 g L L ) "r!;.ﬂ?} lw 4‘.51’}1'.\‘
O g gat, ooy 5 " e 975 45U
L
i i
i \z '{ - e i
CLASSIEICADO POR: GORFERIDD P
.f’,?.ttd'if"? -
5 _.-—-r---—-'-'vt | - . i
1 ] o rB { - LA I G
MBR314 = EI MINERRCAD SERRA CIANDE SA Pagina 1
N RAZAO ANALITICO POR CONTA = MNOVEMBRO DE 3006
DIA TIPG DOC BR SUBCONTA/PROJETO  ITSTORICO DEBITO CREDITD
CONTA 22401 DUTRAS OERTGACOES 004 REABILITAC AMBIENTAL
01 PRD  200647390570P Ped.no. CAIE75/603 Forn. 005035 800,00
05 MIV 2006623315400 - RATEIO DE FRETES 62.71
(13 BED 200652126610P Fed.no. CB4382/00) Forp. 000116 175.80
00 SYR  200G6463570EOD - Pad.mo. C78450f00) 'Form. 0oOl09 15640,00
0l SVR 2006493052400 Ped.no. CB4454/001 Forn. 000109 8540.00
00 SUR 200843137810F Ped.no. CE4455/001 Forn. 000109 8021.38
03 SVR  2006483321F0P Ped.no. CB4455/001 Forn, 000103 . 8021,38
09 EWN 200642020300 . Ped no. CE4455/001 ‘Forn. D0D10% 295,11
24 SV 2006608E6110P Ped.no. CBE054/001 Forn, 000109 213570
. Syn 2006350195208 Ted.no. CO5054/001- Forn. DOO10S 213570
1 EVR  1200630182240p Fed.mo. CB5090/001 Ferm. 000666 213870 _'
b IV 200667064150M RATEIO DE FRETES 26.78 :
30 MP?  200642471550M 0200611041 AJUSTE PROY. N/ DATA |DECOMMISSIONING [D 994450, 00
30 MR 2006427122504 9200611043 AJUSTE PROV {UNWIND, OF REST./OBLIGAT DOE0ED, 00 Lo
30 MPJ  200638833300M 0200611051 PROV RECLAM.COST (REHAB./RESTORAT.) 5p17.22
30 Pup 200637S0EiLeR Péd.no. CEIE76/001 Forn. 004386 48,00
TOTAL ‘DEBITO TOTAL CHEDITO SALDO DO MES SALDO: ANTERIOR ' SALDO ATUAL
93204114 101042430 -78383. 1€ -6569824 .78 -6648207. 94
...................................................................... e e e e am e semas aemsEasedacsmmsdasnanansmnn.n o
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Mais, Livro Razdo com langcamento da contrapartida na conta 13.201.996 —
Conta de Ativo (fls. 347):

MER91A - ELO MINERACAO SERRA ORANDRE EA

Pagine: 1
RAZAD ANRLITICO POR CONTA - MNOVEMBRO DR 2006
BIA TIFD DoC MR SUECONT!II"F.NE‘I‘O HISTORICOD DEBITO CREDITO
EON'I‘I.\ 13201 CUsSTO D96 |, GASTOS C/ DESMUBILIZ
ELRU 200642471440M . 0200611041 AJUSTE 'BROV. N/ DATA (DECOMMISSIONING 994450200 @
TOTAL DEBITO TOTAL CREDITO sn!:.DD O MES . SALDO ANTERIOR ’ SALDO ATUAL
991450, 00 0,00 294450,00 2704710.28 3695160 .28

) 0 Colna{olda - mwo\.mq;m;m@_
Pronloisla)

E, para finalizar, lancamentos em partida dobrada no Livro Diério (fls.

348/349):

MINERACAD SERRA CRAHDE SA
DIARIO GERAL - MNOVEMBRO DE 2006

SUBCOMTA  NISTORICO

s e R e B S o o o S e o o o o

A $imma e ppd TVt 07 iR o0 130 SRR SR g et S DR R B T O L T R e T S d oo W’{Mmﬁw ;ops

No detalhe:

B30 130 T M o S DR Ve e TS o R LS e ITSFT A5 6 6

e o e i e

MINERACAO SERRA GRAWDE SA Pagina:
DIARIO GERARL - NOVEMBRO DE 2006

OIA TIPC HUMERO DD DOCTO COHTA SUBCOHTA HIATORTCO DEAITO

W oEm “E0A 1 1304955090000 21901021 Vik REF PARC DE MUBCTORIA NO WES 0,00 - 15.000,00
30 MRS 2006113035954 b4 LONTH 11901078 PROY, TRANSP. BULLTCH - MES 16 VIAGENS) 0,00 150,812,464
A OHPD 200611042471 SED000M 2Ha01604 AJUSTE PROV. 0/ DRTA (UCCOMMISSTONTHE! 0,00 994,450,00

No detalhe:
ZHMG04 AJUSTE PROV. N/ DRTA (UECOMMISSTONTHE! 0,00 FitilED.ﬂ'ﬂ

Resumindo:

1. O valor de R$ 994.450,00 encontra-se devidamente registrado na
escrituracdo da recorrente, conforme atestam o Livro

Diério, o Livro Razdo e as fichas de langcamentos que
alimentam a contabilidade;
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2. Também comp0bs a apuracao inicial da base de calculo do IRPJ e da
CSLL, conforme controles internos da empresa juntados
aos autos e confrontados com a escrituracao e a DIPJ;

3. Os apontamentos mostram que o langamento contabil realizado em
01/11/2006 teve como conta credora a conta 22.401.004
— Reabilitagio Ambiental, cujo grupo sintético €
classificado como “Outras Obriga¢des”, de natureza
passiva,;

4. De outro lado, a contrapartida mostra langamento efetuado na conta
13.201.996 — Gastos com Desmobilizagéo, cujo grupo
sintético € classificado como “Custo”, conta de ativo;

5. Destaque-se que, embora esta ultima rubrica seja nominada de “Gastos
com Desmobilizacdo” e seu grupo sintético seja definido
como “Custo”, tal conta pertence ao “Ativo Imobilizado”
da recorrente, ou seja, ndo se estd diante de conta de
resultado e, por conseguinte, seus valores ndo transitaram
pela apuracdo do lucro e, via de consequéncia, nao
compuseram as bases de célculo de IRPJ e de CSLL.

Nesse instante, é licito presumir que, pela urgéncia com que deveriam ser
apurados os valores remanescentes do ano de 2006 (recolhimento em janeiro 2017), que a
apuracdo preliminar realizada (conforme visto na planilha juntada pela recorrente e ja
reproduzida neste voto - fls. 187) a contribuinte, inadvertidamente, tenha tomado o valor de R$
994.450,00 e o incluido na base de calculo do IRPJ e da CSLL e s6 depois, em junho de 2007,
quando da elaboracdo da DIPJ, é que tal equivoco veio a tona. A esse respeito, a recorrente
alertava em seu RV (fls. 121).

Alem disso, muito provavelmente até o nome da conta utilizada pela recorrente
(“Provisdes Nao Dedutiveis”) pode ter induzido a erro o setor que elaborou a planilha com 0s
calculos dos tributos devidos.

De qualquer modo, como ndo faz sentido que o contribuinte recolha o que néo
deve e ndo é licito ao Estado locupletar-se do que ndo lhe pertence, a verdade material se
sobrepde a eventual nomenclatura menos feliz adotada pela recorrente, cabendo verificar se seus
argumentos, embasados por provas robustas, se sustentam.

Nessa linha, penso que, de tal exigéncia, a recorrente se safou.

Acresca-se, adicionalmente, a juntada pela recorrente de todos os DARF de
recolhimento de IRPJ e de CSLL ao longo do periodo de 2006, comprovando ter efetuado os
pagamentos dos tributos apurados e demonstrando, mediante planilhas (fls. 254/255 — IRPJ e
303/304 — CSLL) o saldo residual remanescente a seu favor e aqui discutido como direito
creditério da ordem de R$ 242.130,41 a titulo de IRPJ e R$ 89.500,50 referente a CSLL.

Veja-se; IRPJ, planilhas gerencial e de estimativas recolhidas (fls. 255/255):
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No detalhe:

Resumo do Imposto de Renda Pago a Malor em 31/01/2007

Taolal de Imposlode Ruril:la-Fagu em 31012007 -2B.308.405,54
Total de Imposto'de Renda a Pagar em 31/01/2007-conl: DIPJ 28.066.275,13
Total do Imposle de Renda Page a Malor om 31/01/2007 242.130,41
Resumo do Impesto de Renda Pagos por Estimativa a Malor ref. 2006

Tolal de Imposlo de Renda Pagos por Eslimaliva - rel. 2008 33,330.141,23
Tolal de Imposto de Renda @ Pagar por Eslimativa-- rel. 2006 ) 33,0113;010,82
Total do Imposto de Renda Pagos por Estimativa a Malor em 31/01/2007 242.130,41

Sequenciamente, veja-se; CSLL, planilnas gerencial e de estimativas

recolhidas (fls. 303/304):
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P S
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WIMERACAD SERRA GRANDE S0 MMERACAD SERAA GRANDE SA
CHPJ: 42 445405010004 -84 CHPJ: 4244540210001 .54
DEMOMSTRACAD DE RECOLHIMENTD A MAIOR EM 31012007 DEMORETRACAD DE RECOLHMENTO A MAIOR EW 3140112007
COMTRIBHIGRCH SR AL APURATE COME, P 2007 - EETIMATIVA DEZTHIRMEI0E » PAG 16 CONTRABLAGAD SDTAL APUIADD CONP. 9P 2007 - & LUCRS REAL 3006 - PAG,IS
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OE] Caplsl v B el Deveda - Algusin P — RS 2A
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60 Gonirbuigle Socia n Pager (GELL Bege ani 1 Roon, — i * Rakare-o 3 Coniriral;lo Baclal Fagor Antecipades par SULF S ou Domparssd oo
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fipwrn pdor SLTATON - Core pern ico C5 al St 131027 Ranwr dii Ginirakibe S6ckid Paga por Esbimeties o Malgr Ral. 2006
#pmngllo, BTN - Comprmaca L5 8 Seriges 1280 51 Tedil dn GanFuighs Social pof Exvlimitive - Ml 2008 DLERT 9884
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No detalhe:
Resumo da Conlribulgdc Soclal Paga a Malor em 31/01/2007
Total de Conbiibuigdo Sacial Paga em 31/01/2007 9.551.309, 9%
Taotal de Contruico Social a Pagar em 31/01/2007 conl. DIFJ 0.461.809,49
Total da Contribuicde Seclal Paga a Malar em J1io1i2007 89,500,50
Resumeo da Contrulg3o Soclal Paga por Estimativa a Malor Rel. 2008 :
Tolal de Conlruigdo Social por Esfimaliva - Ref, 2006 12.481.310,61
Total de Contruicio Social a Pagar por Esfimaliva - Ref, 2006 conl, DIFJ 12.391.810,11
Total da Contruigdo Social Paga por Estimaliva a Maior.em 31/01/2007 ‘B9_500:50

Pelo exposto, VOTO no sentido de DAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario ofertado pela recorrente para RECONHECER os indébitos de R$ 242.130,41 e R$
89.500,50 a titulo de IRPJ e de CSLL, respectivamente, e HOMOLOGAR as compensagoes
discutidas nestes autos, até o limite do direito creditério aqui reconhecido.
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E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone



